
RCD no HABEAS CORPUS Nº 1054111 - RS(2025/0458473-2)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
REQUERENTE : FRANCIELI RANKRAPE DE VARGAS (PRESO)
ADVOGADO : BRYAN RODRIGUES - RS131000
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

EMENTA

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. MONITORAÇÃO
ELETRÔNICA. AUSÊNCIA DE EXCESSO DE PRAZO. PEDIDO DE
RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL
AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.
1. Os prazos processuais previstos na legislação pátria devem ser
computados de maneira global e o reconhecimento do excesso deve-se
pautar sempre pelos critérios da razoabilidade e da proporcionalidade
(art. 5º, LXXVIII, da CF), considerando cada caso e suas
particularidades.
2. Quanto ao tema, é "uníssona é a jurisprudência no sentido de que a
ilegalidade da prisão por excesso de prazo só pode ser reconhecida
quando a demora for injustificada, impondo-se adoção de critérios de
razoabilidade no exame da ocorrência indevida coação" (AgRg no HC
n.  Rel. Ministro Olindo Menezes – Desembargador711.679/SP,
convocado do TRF 1ª Região, DJe . 11/3/2022)
3. Na hipótese, a acusada foi denunciada pela prática dos crimes de
tráfico de drogas e de associação para o tráfico e a medida de
monitoração eletrônica foi fixada há oito meses.
4. Assim, não há ofensa aos princípios da razoabilidade e da
proporcionalidade a fim de malferir o caráter de provisoriedade da
medida cautelar.
5. Pedido de reconsideração recebido como agravo regimental ao qual
se nega provimento.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da
SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de  a  por unanimidade, 19/02/2026  25/02/2026,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Carlos Pires Brandão, Og Fernandes e Sebastião Reis
Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
 

Brasília (DF), .26 de fevereiro de 2026

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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RCD no HABEAS CORPUS Nº 1054111 - RS (2025/0458473-2)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
REQUERENTE : FRANCIELI RANKRAPE DE VARGAS (PRESO)
ADVOGADO : BRYAN RODRIGUES - RS131000
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE

DO SUL
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE

DO SUL

EMENTA

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. MONITORAÇÃO
ELETRÔNICA. AUSÊNCIA DE EXCESSO DE PRAZO. PEDIDO DE
RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL
AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.
1. Os prazos processuais previstos na legislação pátria devem ser
computados de maneira global e o reconhecimento do excesso deve-se
pautar sempre pelos critérios da razoabilidade e da proporcionalidade (art.
5º, LXXVIII, da CF), considerando cada caso e suas particularidades.
2. Quanto ao tema, é "uníssona é a jurisprudência no sentido de que a
ilegalidade da prisão por excesso de prazo só pode ser reconhecida
quando a demora for injustificada, impondo-se adoção de critérios de
razoabilidade no exame da ocorrência indevida coação" (AgRg no HC n.
711.679/SP, Rel. Ministro Olindo Menezes – Desembargador convocado
do TRF 1ª Região, DJe . 11/3/2022)
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3. Na hipótese, a acusada foi denunciada pela prática dos crimes de tráfico
de drogas e de associação para o tráfico e a medida de monitoração
eletrônica foi fixada há oito meses.
4. Assim, não há ofensa aos princípios da razoabilidade e da
proporcionalidade a fim de malferir o caráter de provisoriedade da medida
cautelar.
5. Pedido de reconsideração recebido como agravo regimental ao qual se
nega provimento.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

FRANCIELI RANKRAPE DE VARGAS requer seja reconsiderada a
decisão de fls. 39-42, em que neguei provimento ao recurso em habeas corpus.

Nas razões do pedido, a defesa sustenta, em síntese a ocorrência de
excesso de prazo para a monitoração eletrônica.

Pleiteia a reconsideração da decisão anteriormente proferida ou a
submissão do recurso à turma julgadora.

VOTO

A despeito dos argumentos despendidos pelo agravante, entendo que não
lhes assiste razão.

Extrai-se dos autos que, em por ocasião do julgamento do 4/4/2025,
Habeas Corpus n. 987.728/RS, concedi a ordem para substituir a prisão preventiva
decretada em desfavor da paciente por medidas cautelares diversas, com base nos
seguintes fundamentos:

No caso, verifico que o Juízo singular embasou sua decisão na
apreendidos. Todavia, entendo que essequantidade de entorpecentes
e petrechos fundamento não se mostra bastante, , para manter a em
juízo de proporcionalidade paciente sob o rigor da cautela pessoal
mais extremada, sobretudo porque não é exacerbado o montante de
drogas em poder da agente ( – fl. 23).27,74 g de cocaína Além
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disso, foram encontrados também dinheiro em espécie, uma balança
de precisão, tesoura, um rolo de saco plástico, um caderno de
anotações, um isqueiro, dois celulares (fls. 20-27). Considerando,
assim, que o delito não envolveu violência ou grave , que a acusada
é tecnicamente e avaliando asameaça contra pessoa primária
circunstâncias em que perpetrado o suposto crime em questão,
entendo configurados os requisitos que justificam o deferimento da
medida de urgência. Apesar da reprovabilidade social do
comportamento atribuído à paciente – a ensejar-lhe, se demonstrada
a imputação, correspondente e proporcional sanção penal –,
considero, ao menos a princípio, ser suficiente e adequada, na
hipótese, a substituição da prisão preventiva por outras medidas
cautelares a ela alternativas. É plenamente possível que, embora
presentes os motivos ou os requisitos que tornariam cabível a prisão
preventiva, o juiz – à luz do princípio da proporcionalidade e das
novas alternativas fornecidas pela – considere a Lei n. 12.403/2011
opção por uma ou mais das medidas indicadas no do art. 319
Código de Processo Penal o meio suficiente e adequado para obter o
mesmo resultado – a proteção do bem jurídico sob ameaça – de
forma menos gravosa. À vista do exposto, concedo a ordem para,
confirmada a liminar deferida , à luz das peculiaridades do caso
concreto, substituir a prisão preventiva da paciente pelas seguintes
medidas cautelares: a) comparecimento periódico em juízo, sempre
que for intimada para os atos do processo e no prazo e nas
condições a serem fixados pelo Juiz, a fim de informar seu endereço
e justificar suas atividades; b) proibição de ausentar-se da comarca;
c) monitoração eletrônica.
 

Sobre o alegado excesso de prazo da medida de monitoração eletrônica, o
Tribunal estadual assim decidiu:

3. A decisão que menteve o monitoramento eletrônico está
devidamente fundamentada, considerando que o processo criminal
ainda se encontra em fase de instrução, pendente de designação de
audiência, o que evidencia a necessidade de resguardar a
regularidade do trâmite processual e a futura aplicação da lei penal.
4. O monitoramento eletrônico não foi imposto arbitrariamente, mas
decorreu de criteriosa análise do Superior Tribunal de Justiça que,
ao apreciar o substituiu a prisão preventiva por um HC 987728/RS.
conjunto de cautelares, incluindo expressamente a monitoração
eletrônica. 5. O transcurso de mais de seis meses sem
intercorrências não justifica a revogação da medida, pois o
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cumprimento das condições impostas não constitui mérito que gere
direito subjetivo à flexibilização, mas obrigação inerente ao
benefício concedido em substituição à segregação.
 

Os prazos processuais previstos na legislação pátria devem ser computados
de maneira global e o reconhecimento do excesso deve-se pautar sempre pelos
critérios da razoabilidade e da proporcionalidade (art. 5º, LXXVIII, da CF),
considerando cada caso e suas particularidades.

Quanto ao tema, é "uníssona é a jurisprudência no sentido de que a
ilegalidade da prisão por excesso de prazo só pode ser reconhecida quando a demora
for injustificada, impondo-se adoção de critérios de razoabilidade no exame da
ocorrência indevida coação" (AgRg no HC n. 711.679/SP, Rel. Ministro Olindo
Menezes– Desembargador convocado do TRF 1ª Região, DJe . 11/3/2022)

Na hipótese, a acusada foi denunciada pela prática dos crimes de tráfico de
drogas e de associação para o tráfico e a medida de monitoração eletrônica foi fixada
há oito meses. 

Assim, não constato ofensa aos princípios da razoabilidade e da
proporcionalidade a fim de malferir o caráter de provisoriedade da medida cautelar.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

RCD no HC 1.054.111 / RS
Número Registro: 2025/0458473-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50007070720258210078 50013627620258210078 52905161620258217000

Sessão Virtual de  a 19/02/2026  25/02/2026

Relator do RCD 

Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. CARLOS FREDERICO SANTOS

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : BRYAN RODRIGUES
ADVOGADO : BRYAN RODRIGUES - RS131000
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : FRANCIELI RANKRAPE DE VARGAS (PRESO)
CORRÉU : DIEGO GUILHERME
CORRÉU : CRISTIANO MELATTI CAMARA
CORRÉU : CLEOMAR LUIS RIBEIRO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO
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REQUERENTE : FRANCIELI RANKRAPE DE VARGAS (PRESO)
ADVOGADO : BRYAN RODRIGUES - RS131000
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 19/02/2026
a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 25/02/2026,
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Carlos Pires Brandão, Og Fernandes
e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Carlos Pires Brandão.

 

Brasília, 25 de fevereiro de 2026
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